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 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Aviso n.º 4982/2012

Procedimento concursal de seleção para provimento do cargo
 de direção intermédia de 1.º grau — Diretor

de departamento de administração geral e finanças

Para os devidos efeitos, torna -se público que, findo o procedimento 
concursal para o provimento do cargo de direção intermédia de 1.º 
grau, diretor de departamento de administração geral e finanças, por 
despacho de 09 de março de 2012, foi nomeado, em comissão de serviço 
pelo período de três anos, renováveis por iguais períodos de tempo, o 
técnico superior Nuno Vaz Ribeiro, no cargo de direção intermédia de 
1.º grau, diretor de departamento de administração geral e finanças do 
Munícipio de Montalegre

A escolha foi efetuada nos termos do previsto no n.º 5 do artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15.01, com as alterações que foram sendo in-
troduzidas pela Lei n.º 51/2005 de 30.08, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 
31.12, pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28.04 e 64/2011, alterada e republicada 
pela Lei n.º 64/2011 de 22.12. e recaiu no técnico superior Nuno Vaz 
Ribeiro por possuir experiência profissional para o desempenho das 
funções objeto do procedimento, correspondente ao perfil pretendido 
para o cargo, de acordo com os objetivos de prossecução do interesse 
público e, nessa medida, das atribuições e competências da autarquia 
na área de administração geral e finanças, assim como pela sua capa-
cidade para motivar equipas de trabalho e colaboradores, capacidade 
de liderança, espírito de iniciativa, capacidade de planeamento e orga-
nização e detém comprovada formação e experiência profissional para 
o exercício de funções de diretor de departamento de administração 
geral e finanças.

20 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando José 
Gomes Rodrigues.

Nota relativa ao currículo académico e profissional

Nome: Nuno Vaz Ribeiro.
Data de Nascimento: 27.10.1969.
Habilitações Académicas

Licenciatura em direito pela faculdade de direito da universidade 
de Coimbra, concluída em 21 de julho de 1993, com a média final de 
12 valores.

Curso pós -graduação em direito do ordenamento, do urbanismo e 
do ambiente, ministrado pelo CEDOUA, faculdade de direito da uni-
versidade de Coimbra, concluído no ano de 1999, com a média final 
de 15 valores (Bom).

Curso de pós -graduação em gestão, ministrado pela faculdade de 
economia da universidade do Porto, concluído em julho de 2004, com 
a média final de 17 valores (Muito Bom).

Curso “PACES DIRECT — Programa avançado de gestão para direto-
res executivos dos ACES, realizado entre 5.12.2008 a 18.12.2009, num 
total de 400 horas, no Instituto Nacional de Administração Pública, IP.

Experiência Profissional

Exercício de advocacia, no período de 1995 a 1996.
Docente da Escola Profissional de Chaves, no período de 1993 a 1995.
Técnico Superior Jurista do Município de Chaves, com ingresso no 

dia 02.12.1996.
Chefe do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Chaves, 

no período de 23.10.1999 a 31.07.2001.
Chefe da Divisão Administrativa do Município de Chaves, no período 

de 01.08.2001 a 15.01.2002.
Chefe do Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Montalegre, 

no período de 16. 01.2002 a 05.06.2002.
Diretor do Departamento de Administração e Finanças do Município 

de Montalegre, no período de 06.06.2002 a 28.02.2009.
Diretor Executivo do Agrupamento de Centros de Saúde do Alto Trás-

-os -Montes II — Alto Tâmega e Barroso, da ARS -N, IP, no período de 
01.03.2009 a 11.12.2011.

Diretor do Departamento de Administração Geral e Finanças da Câ-
mara Municipal de Montalegre, em regime de substituição, no período 
de 12.12.2011 a 08.03.2012.

305895395 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 4983/2012

Procedimento concursal com vista à constituição de Reservas de 
Recrutamento em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado para Assistentes Técnicos na 
área de Ação Educativa.
O Município de Oeiras, sito no Largo Marquês de Pombal, 

2784 -501 Oeiras, após consulta à DGAEP, que assegura transitoriamente 
as funções da ECCRC, informou através de oficio 39/DRSP/2.0/2009 
que temporariamente fica dispensada a obrigatoriedade da consulta 
prévia a que se refere o n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, que regulamenta a tramitação do procedimento con-
cursal com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 6 
de abril, por deliberação de Câmara de oito de fevereiro de dois mil e 
doze, encontra -se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, desde a data de 
publicação, o presente Procedimento Concursal com vista à constituição 
de Reservas de Recrutamento em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, na categoria de Assistente 
Técnico de Ação Educativa, da carreira geral de Assistente Técnico, ao 
abrigo do disposto nos n.º 1 e 3 do artigo 9.º, do artigo 20.º e n.º 1 do 
artigo 21.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, que regulamenta a tramitação 
do procedimento concursal com as alterações introduzidas pela Portaria 
145 -A/2011, de 6 de abril, nos termos que a seguir se indicam:

1 — Local de Trabalho: Município de Oeiras.
2 — Caracterização do posto de trabalho.
2.1 — Assistente Técnico de Ação Educativa
Exercer funções de natureza executiva, de aplicação de métodos e 

processos, com base em diretivas bem definidas e instruções gerais, de 
grau médio de complexidade, nas áreas de atuação comuns e instrumen-
tais e nos vários domínios de atuação dos órgãos e serviços, aplicando 
conhecimentos e métodos inerentes à sua qualificação profissional, 
correspondente ao grau de complexidade 2, designadamente as seguin-
tes atividades: exercício de funções de apoio aos alunos, docentes e 
encarregados de educação entre e durante as atividades letivas, assegu-
rando uma estreita colaboração no processo educativo, competindo -lhe, 
nomeadamente:

a) Participar em ações que visem o desenvolvimento pessoal e cívico 
de crianças e favoreçam um crescimento saudável.

b) Exercer tarefas de apoio à atividade docente de âmbito curricular 
e de enriquecimento do currículo e extracurricular.

c) Exercer tarefas de enquadramento e acompanhamento de crianças, 
nomeadamente no âmbito da animação socioeducativa, de apoio à família 
e no transporte escolar.

d) Cooperar com serviços especializados de apoio socioeducativo.
e) Prestar apoio específico a crianças e portadores de deficiência.
Colaborar no despiste de situações de risco social, internas e externas, 

que ponham em causa o bem -estar de crianças e da escola.

3 — Remuneração base prevista: A correspondente à 1.ª posição re-
muneratória, 1.º nível remuneratório, que equivale a €683,13 (seiscentos 
e oitenta e três euros e treze cêntimos) mensais, de acordo com a Tabela 
Remuneratória Única.

4 — Requisitos obrigatórios de admissão (eliminatórios):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente integrados na 
carreira, titulares da categoria e que executem a atividade caracterizadora 
dos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento, 
e que não se encontrando em mobilidade, exerçam funções no próprio 
órgão ou serviço.

5 — Nível habilitacional exigido:
12.º ano de escolaridade.

Não será admitida a substituição do nível habilitacional exigido por 
formação ou experiência profissional.

6 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado inicia -se sempre entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 




